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Ernesto Silva integrou o Conpresb e defendia a qualidade de vida da cidade 

40 • Cidades • Brasilia, sábado, 2' de joiii . „ de 2010 • CORREIO BRAZILIENSE 

A BRASÍLIA O  L.UCio COSTA 

J 	 .2zp32,21 
,:d 

.L; 

Brasília Revisitada 

TOMBAMENTO 

PATRIMÔNIO ÓRFÃO 
DE FISCALIZAÇÃO 

Com a extinção do Conselho de Preservação da Área Tombada de Brasília em 2006, o governo deixou de contar com um órgão para 
tratar exclusivamente do tema. GDF estuda criar uma nova instância para deliberar sobre a área protegida pela Unesco 

Em 2004, a Câmara Distrital aprovou projeto que extinguia o conselho, conforme o Correio registrou em diversas reportagens. A proposta foi arquivada, mas o órgão foi dissolvido em 2006 
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O médico e pioneiro Er-
nesto Silva, que morreu 
em fevereiro deste ano, 
aos 95 anos, comprou 

muitas brigas em defesa da cida-
de onde viveu por mais de meio 
século. Na sua trajetória de atua-
ção em prol da preservação da 
capital federal, algumas de suas 
principais batalhas acontece-
ram durante as reuniões do Con-
selho de Preservação da Área 
Tombada de Brasília (Conpresb). 
Criado pelo GDF em 2003 para 
discutir questões ligadas ao tom-
bamento, o conselho reunia es-
pecialistas, representantes da 
sociedade civil, do governo e do 
setor produtivo, que debatiam 
mensalmente medidas de prote-
ção do plano urbanístico da ci-
dade. Mas o órgão, que tinha po-
deres até para questionar leis 
aprovadas na Câmara Legislati-
va, foi sepultado poucos anos 
depois de sua criação. Desde en-
tão, não há nenhuma entidade 
ou conselho que delibere exclu-
sivamente sobre o destino da zo-
na tombada de Brasília. 

Poluição visual, ocupação de 
área pública, puxadinhos e gra-
des nos pilotis dos prédios foram 
alguns dos assuntos da pauta dos 
encontros dos 17 conselheiros. A 
atuação incisiva dos represen-
tantes do Conpresb em defesa do 
patrimônio desagradou a muita 
gente, inclusive aos deputados 
distritais, que tinham seu traba-
lho fiscalizado e monitorado per-
manentemente. Em maio de 
2004, o então parlamentar Leo-
nardo Prudente — que renun-
ciou ao mandato de distritial em 
26 de fevereiro deste ano depois 

» Brasília e o patrimônio mundial 
moderno será o tema de um 
debate promovido pelo Correio 
Braziliense na próxima quarta-
feira (28). Mediada pela 
jornalista Conceição Freitas, a 
discussão terá a presença de 
Francesco Bandarin, diretor do 
Centro do Patrimônio Mundial 
da Unesco; Luiz Fernando 
Almeida, presidente do Iphan; e 
Sylvia Fischer, mestre em 
preservação histórica. O debate 
será no auditório do Correio e 
quem quiser participar, pode 
inscrever-se gratuitamente 
pelos telefones 3214-1388 e 
3214-1290, ou pelo site 
www.correiobrazitiense.com.br/d  
oispontos. 

de ter o nome citado no escânda-
lo da Caixa de Pandora e de ser 
flagrado guardando nas meias di-
nheiro oriundo de suposta propi-
na — apresentou um projeto de 
lei para extinguir o Conselho de 
Preservação da Área Tombada de 
Brasília. Alegou que o conselho 
apenas "engessava" a cidade e 
afirmou que a população sequer 
conhecia o Conpresb. A tentativa 

de encerrar as atividades do ór-
gão foi suficiente para mobilizar 
toda a sociedade em defesa da 
entidade e torná-la ainda mais 
conhecida. 

Ernesto SilYa era um dos mais 
aguerridos conselheiros. Logo 
que começou a polêmica em 
torno da extinção da entidade, 
ele saiu às ruas para defender a 
manutenção dessa instância  

deliberativa. 'As regras de ocupa-
ção foram criadas para proteger a 
qualidade devida de Brasília. Cabe 
ao Conpresb garantir o cumpri-
mento dessas normas", justificou à 
época o médico Ernesto Silva. 

Deputados federais, senado-
res, acadêmicos e até mesmo o 
então ministro da Cultura, o 
cantor Gilberto Gil, entraram na 
polêmica. "Não vamos deixar  

acabarem com o conselho para 
não termos retrocessos na ques-
tão imobiliária no Distrito Fede-
ral", afirmou Gil. Representantes 
do Instituto do Patrimônio Histó-
rico e Artístico Nacional (Iphan) 
também bateram firmemente 
contra o projeto de lei que previa 
a extinção do Conselho de Pre-
servação da Área Tombada. 

Reação 
Diante da reação das autori-

dades e da mobilização popular, 
os deputados distritais aprova-
ram a proposta em primeiro tur-
no, mas decidiram voltar atrás. 
Retiraram o projeto de pauta e o 
Conpresb foi mantido. Mas, em 
2006, o próprio governo optou 
pela criação de um novo conse-
lho. Técnicos do GDF incluíram 
no Plano Diretor de Ordenamen-
to Territorial a implantação do 
Conselho da Unidade Territorial 
Central — mas a medida ainda 
não saiu do papel até hoje. O Con-
presb encerrou suas atividades 
há quase quatro anos, logo de-
pois que José Roberto Arruda as-
sumiu o governo, e Brasilia ficou 
sem nenhuma entidade oficial 
para tratar especificamente da 
defesa do patrimônio tombado. 

Quando o Conpresb foi extin-
to, o Conselho de Planejamento 
Territorial, ligado à Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Meio 
Ambiente, passou a acumular es-
sa função. Mas o Conplan não 
trata exclusivamente de proble-
mas da área tombada e delibera 
sobre a ocupação urbana de todo 
o território do Distrito Federal. 
Além de integrantes do governo 
local, compõem o conselho dez 
representantes da sociedade civil  

indicados pelo governador, um 
representante do Conselho Re-
gional de Arquitetura e Engenha-
ria, e um acadêmico ligado a al-
guma universidade de Brasília. 

Para a professora da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo 
da UnB Sylvia Ficher, é impor-
tante que temas ligados à área 
tombada sejam tratados dentro 
do Conplan para que o planeja-
mento urbano da zona central 
do DF não fique desvinculado 
das ações previstas para todo o 
território. "Mas seria positivo se 
houvesse dentro do Conplan 
uma câmara para estudar exclu-
sivamente a zona tombada", afir-
ma a especialista. "Mais relevan-
te do que isso seria a vinculação 
do Conselho de Meio Ambiente 
com o Conselho de Planejamen-
to Territorial. Essas duas instân-
cias deveriam ser articuladas pa-
ra que pudéssemos crescer sem 
comprometer o meio ambiente", 
destaca Sylvia Ficher, que era 
conselheira do Conpresb. 

Quem também já integrou o 
antigo Conselho de Preservação 
da Area Tombada é a atual vice-
governadora Ivelise Longhi, ar-
quiteta de formação. Ela defen-
deu a manutenção do Conpresb 
e agora quer discutir a criação de 
uma nova instância dentro do 
governo para cuidar da área pro-
tegida pela Unesco. "Já está em 
elaboração dentro do GDF o Pla-
no ae Fleservação do Conjunto 
Urbanístico de Brasilia, que vai 
reavaliar o crescimento de Brasí-
lia. Mas depois da conclusão des-
se plano, podemos criar um fó-
rum permanente de discussões, 
que reuna especialistas e pessoas 
envolvidas na preservação da ci-
dade", afirma a vice-governadora. 

llt  dqatitigitintla' rJáiti; ■ 


